
Quim. Nova, Vol. 30, No. 4, 1038-1045, 2007

As
su

nt
os

 G
er

ai
s

*e-mail: nadja@iq.ufrj.br

PASSANDO DA DOUTRINA À PRÁTICA: EZEQUIEL CORRÊA DOS SANTOS E A FARMÁCIA NACIONAL

Nadja Paraense dos Santos*
Departamento de Química Orgânica, Instituto de Química, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Centro de Tecnologia,
B. A, 21949-900 Rio de Janeiro – RJ, Brasil

Recebido em 23/6/06; aceito em 9/11/06; publicado na web em 14/5/07

FROM DOCTRINE TO PRACTICE: EZEQUIEL CORRÊA DOS SANTOS AND NATIONAL PHARMACY. This article presents
a sample of the activities of apothecary Ezequiel Corrêa dos Santos. He was notable not only for his professional career, but also
for his political militancy, making an important contribution to the development of pharmaceutical sciences in Brazil, in the XIXth
century.
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INTRODUÇÃO

A ligação entre a Química e a Farmácia, no contexto do Brasil
do século XIX, mostra-se um campo fecundo nos estudos em His-
tória das Ciências. Personagens ligados à farmácia brasileira per-
mitem análises sobre o ensino e a prática da química1.

Hoje, com a valorização da história cultural, os pesquisadores
debruçam-se cada vez mais sobre as biografias e trajetórias indivi-
duais. Há um interesse pela biografia contextualizada, não pelo
indivíduo em si, mas inserido em uma sociedade de determinado
período e local, bem como as ligações que este estabelece em seu
meio, a rede de relações que tece, os processos de tomada de deci-
sões e os estágios intermediários2.

O estudo sobre Ezequiel Corrêa dos Santos (1801-1864), Figura
1, deve-se à importância da carreira profissional deste boticário na
formação e consolidação da ciência farmacêutica no Brasil do século
XIX, que pode ser verificada através de seus inflamados discursos
lidos na Academia Imperial de Medicina, como membro titular da
Seção de Farmácia (1836) e pela fundação da Sociedade Farmacêuti-
ca Brasileira (1851-1878?). Destacamos também a sua prática, nas
suas boticas3, na produção de conhecimentos sobre medicamentos feitos
com substâncias brasileiras, isolando princípios ativos de plantas, como
o da casca do pau-pereira, ao qual denominou pereirina (ou geissosper-

mina), descoberta que pode ter sido o primeiro alcalóide isolado no
Brasil a partir da flora nacional4. Estes mesmos espaços eram utiliza-
dos no ensino médico-farmacêutico, voltado mais especificamente para
a prática farmacêutica. Sua importante contribuição fez com que his-
toriadores de medicina e farmácia brasileiras como Licurgo dos San-
tos Filho4, Messias do Carmo5 e Coriolano de Carvalho6 o consideras-
sem como “o mais notável farmacêutico brasileiro do século XIX”,
referindo-se a ele como o “pai da farmácia brasileira”. Ezequiel tam-
bém se destacou, em uma faceta esquecida, por sua militância política
nos tempos da juventude à frente dos liberais exaltados, como
panfletário político, reformista social e rebelde das ruas7.

O CENÁRIO

O século XIX já foi reconhecido por muitos autores, como aque-
le do entusiasmo pelo progresso alicerçado na ciência e na tecnologia.
Ocorre o abandono lento e não linear da matriz artesanal dos séculos
precedentes. A institucionalização e a profissionalização da ciência
marcham juntas, a partir do século XVIII, respaldadas pela crescen-
te ingerência das autoridades políticas nas atividades científicas.
Como um dos resultados desse processo de transição, pode-se apon-
tar a substituição dos práticos e boticários por farmacêuticos, que foi
acompanhada simultaneamente, por mudanças no modelo de trans-
missão do conhecimento e de formação profissional: dos práticos e
aprendizes nas boticas, passou-se à educação universitária, à organi-
zação profissional e a uma bibliografia especializada de caráter aca-
dêmico. Foi ao longo do século XVIII e, sobretudo, no XIX que se
produziu o conjunto de condições que confeririam aos farmacêuti-
cos sua identidade específica: sistema de formação, carreira defini-
da, título profissional e status social. Neste período surgem as espe-
cialidades farmacêuticas e dá-se início à industrialização. A farmá-
cia deixava para trás as marcas conotadas com o empirismo da boti-
ca para passar a apresentar um aspecto intimamente relacionado com
o rigor quantitativo das ciências laboratoriais. No campo da quími-
ca, os avanços principalmente na área da química orgânica irão mo-
dificar os campos da terapêutica e da farmacologia. Friedrich Wöhler
(1800-1882) ao sintetizar a uréia em 1828, abriu a porta à síntese
laboratorial das substâncias orgânicas de importância biológica. A
química acentua ainda mais a sua condição de “rival da natureza”,
utilizando a expressão de Diderot. A partir do século XIX isolam-se
os princípios ativos vegetais. Foi marcante o início do isolamento de
alcalóides que deram a partida para esta nova etapa da farmácia8.

Figura 1. Retrato de Ezequiel Corrêa dos Santos, s/d. (Biblioteca Nacional,

Seção de Iconografia)
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O Brasil acompanhou este movimento. Os primeiros boticários
recebiam os ensinamentos através da prática como aprendizes. Ain-
da sob o domínio de Portugal, em Aviso de 23 de maio de 1800, a
Real Junta do Protomedicato estabelecia os requisitos para os exa-
minados de boticário. O examinado seria perguntado, executaria pre-
parações e composições que lhes fossem solicitadas, sendo argüido
por dois boticários. Ao “passar a carta”, a Real Junta outorgava ao
titular licença para abrir loja e vender suas preparações em qualquer
lugar9. Com a transferência da Corte em 1808, são criados os espa-
ços institucionais para formação de profissionais de várias áreas dentre
os quais os ligados à saúde, e o ensino sistematizado das ciências,
entre elas a Química. Primeiramente foram criadas a Escola de Ci-
rurgia da Bahia (1808) e a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do
Rio de Janeiro (1808). Em 1813 (Rio de Janeiro) e em 1815 (Bahia),
as Escolas passam a Academias Médico-Cirúrgicas, embriões das
futuras Faculdades de Medicina, fundadas em 1832, onde funciona-
vam, além dos cursos de medicina e de cirurgia, o de parteira e o de
farmácia. Em 1839, funda-se em Ouro Preto, Minas Gerais, a pri-
meira Escola de Farmácia da América do Sul.

Em 1809, criou-se a cadeira de matéria médica e farmácia, des-
tinada à formação dos cirurgiões. Os primeiros compêndios para uso
dos alunos, publicados pela Imprensa Régia, no Rio de Janeiro, eram
traduções de tratados de autores franceses. Embora a influência fran-
cesa tenha marcado amplamente o saber e as instituições médicas
oficiais ao longo do período monárquico, o ambiente médico era
herdeiro de uma multiplicidade de práticas, conceitos e métodos
usados pelas diversas etnias que compunham o povo brasileiro.

Até 1820 eram raríssimas as especialidades farmacêuticas. A
atividade era exercida nas boticas, que representavam tanto o braço
“industrial” quanto o comercial do negócio. Nelas eram produzidas
e vendidas as fórmulas “magistraes” e “officinaes”. As primeiras
eram misturas preparadas pelos boticários a partir de indicações ela-
boradas pelos médicos, eram porções, cozimentos, colírios, pílulas,
emulsões, linimentos, cataplasmas etc. Já as segundas, eram obtidas
segundo as farmacopéias, encontradas prontas nas farmácias e seu
prestígio variava de acordo com a época. Eram encontradas na for-
ma de pós, tinturas, extratos, xaropes, elixires etc., para uso nas fór-
mulas magistrais e para comercialização direta.

Os produtos oficinais são os precursores das especialidades
farmacêuticas, as quais teriam durante muito tempo composição
secreta, como forma de proteger seu “inventor”, que geralmente
lhes apunha o próprio nome, que passava a funcionar como marca.
Alguns autores consideram que a “indústria farmacêutica brasilei-
ra nasceu dentro da botica, mais tarde transformada em farmá-
cia”10. Os profissionais buscaram, no rastro do surgimento do cur-
so de Farmácia (1832) e na procura de soluções para os problemas
de saúde pública, principalmente o combate às febres, e do surto
de modernização vivido pelo Brasil, solidificar suas ações por meio
de organizações associativas profissionais, consolidando espaços
de atuação, projetando a categoria nos termos da importância soci-
al do seu saber competente, na luta pela melhoria do ensino farma-
cêutico e pela criação de um código farmacêutico brasileiro.

O PERSONAGEM

Formação

No início do século XIX, a 10 de abril de 1801 nascia na antiga
freguesia de Pilar, município de Iguaçu da Província do Rio de
Janeiro, Ezequiel Corrêa dos Santos. Criou-se na Cidade do Rio de
Janeiro, convertida em sede do Império Português a partir da trans-
ferência da Corte, em 1808. Este fato provocou uma série de mu-
danças na vida da cidade influenciando, com certeza, a formação

profissional de Ezequiel. As necessidades e os problemas da cida-
de com a súbita chegada de cerca de 15 mil pessoas, demandaram
uma rede de infra-estrutura urbana que passou a oferecer oportuni-
dades de trabalho para as mais variadas profissões: militares, en-
genheiros, médicos e boticários11.

Ezequiel ingressou na Academia Médico-Cirúrgica provavelmen-
te em 1817, após ter assistido aulas de química na Escola Militar,
como previam os estatutos da instituição no período12, matriculando-
se no terceiro ano, findo o qual, teve de praticar por mais de um ano na
botica designada pela Escola, no caso a de José Caetano de Barros (?-
1841)13, onde aperfeiçoou o que aprendera com José Maria Bomtempo
(1774-1843), professor de Farmácia e Matéria Médica.

O próprio Ezequiel comentou seus mais caros professores no
discurso que proferiu como orador da Academia Imperial de Medi-
cina, na sessão de 30 de junho de 1837, intitulado “Sobre a Histó-
ria da Farmácia no Brasil”14. Destacou a aula de química da Acade-
mia Real Militar, neste período conduzida pelo médico inglês Daniel
Gardner (1785-1831)15, a aula de botânica no jardim do Passeio
Público, da qual era professor o frei Leandro do Sacramento (1779-
1829)16 e a aula de seu “respeitável mestre” o boticário português
José Caetano de Barros. Ezequiel relatou que Caetano de Barros
anexou em 1818 um laboratório de Farmácia ao laboratório de quí-
mica do Conde da Barca17. Em pesquisa realizada na Biblioteca
Nacional, encontramos uma solicitação de José Caetano de Barros
ao Rei, com data anterior à de 181818. A leitura do documento nos
leva a crer que o referido laboratório era utilizado não somente
para o curso de Química Prática, visando a aprovação dos boticári-
os, mas também como laboratório de química para os alunos da
Academia Médico-Cirúrgica do Rio de Janeiro e para fabricação
de medicamentos para a Botica do Hospital Militar.

Aprovado nos exames finais Ezequiel foi diplomado boticário
por Carta Régia datada de 2 de junho de 1819, no “Livro para re-
gistrar cartas dos facultativos, boticários e parteiras deste Municí-
pio (1817-1830)”19, que se encontra no Arquivo Geral da Cidade
do Rio de Janeiro. Nele pudemos verificar que Ezequiel foi exami-
nado por José Maria Bomtempo20, aprovando-o:

“(...) assim como na Teoria como na Prática e mais modos de cam-

pos e administrador simples e compostos e mais coisas pertencen-

tes à mesma arte (...)”.

O “liberal exaltado”7 Ezequiel

Casou-se com Francisca das Chagas Santos e em 7 de janeiro de
1825 nascia o filho homônimo Ezequiel Corrêa dos Santos (1825-
1899)21, que seguiu os passos do pai e foi professor de Farmácia na
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Muitos dos biógrafos de
Ezequiel informam somente a existência deste filho, Ezequiel, mas
encontramos em outras fontes e documentos o nome de Ernesto
Frederico dos Santos. Em anúncio da “Pharmacia Ezequiel” no
Almanaque Laemmert em 1870, Ernesto se apresenta:

“O abaixo assinado participa-lhes mais que tem adoptado o título

de - Pharmacia Ezequiel – para o seu estabelecimento da rua do

Areal n. C, porque muitos de seus amigos, conhecendo o estabeleci-
mento desde o tempo de seu falecido pai o pharmaceutico Ezequiel

Corrêa dos Santos, desejão honrar com sua confiança a seu único
filho e sucessor”22 (grifos nossos).

A formação profissional de Ezequiel (pai) coincidiu com o iní-
cio efetivo de sua educação política. Era um liberal convicto, com
ampla penetração nos movimentos políticos, sendo o principal re-
presentante da classe dos boticários na época da Independência. As-
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sinou os autos do Fico e da Aclamação e Coroação de D. Pedro I. Em
1823, após o fechamento da Assembléia Constituinte, Ezequiel in-
gressou na Sociedade Secreta dos Amigos Livres onde podemos per-
ceber dois traços característicos de sua trajetória política que o acom-
panharão posteriormente, quando se dedicar somente à profissão de
farmacêutico: a luta pelas liberdades e o associativismo.

Nas boticas do Brasil, tanto na época colonial como na imperi-
al, reuniam-se em determinadas horas da tarde ou da noite para
discussão de natureza política ou religiosa, para conversas sobre
assuntos variados, os homens de importância do lugar. Algumas
boticas, como a de Ezequiel na rua das Mangueiras, eram um espa-
ço de sociabilidade para discussão e propagação das idéias exalta-
das. Daí a atualidade da quadrinha:

“Na botica vende tudo.

Vende da purga ao sudário.
Só não vende, por cautela,

a língua do boticário...” 23

A partir de 1829 com a radicalização das lutas políticas surge
na Corte uma nova facção, os liberais exaltados. Seus membros
não eram integrantes da elite política ou socioeconômica do Impé-
rio, sendo basicamente oriundos das camadas médias urbanas. Os
exaltados fazem da imprensa seu principal canal de ação. Dentre
os periódicos do período editados na Corte, encontra-se a Nova
Luz Brasileira (1829-1831) 24, cujo redator era Ezequiel Corrêa
dos Santos. Processado em agosto de 1831 sob alegação de abuso
da liberdade de imprensa, por comprometer a segurança pública ao
fazer apologia ao regime republicano, foi absolvido em setembro
do mesmo ano25.

Após o processo, mudou de tática e de espaço de atuação: fin-
dou a publicação da Nova Luz Brasileira e congregou seu grupo
em nova associação política, fundada em dezembro de 1831, a So-
ciedade Federal Fluminense26, cujo principal objetivo era derrubar
a Regência e proclamar o sistema federativo ou republicano.

“Ezequiel, com sua casaca de algodão da terra, seu chapéu de pa-
lha adornado com o tope nacional (o laço verde-amarelo) e uma

sempre-viva na lapela; trajes tipicamente exaltados, que expressa-

vam seus ideais de incentivo à produção nacional (...)”7.

A trajetória de “exaltado” de Ezequiel terminou com o Ato
Adicional à Constituição em 12 de agosto de 1834, que consagrou
a descentralização. Tornou-se membro do Partido Liberal, elegen-
do-se duas vezes vereador à Câmara Municipal da Corte, muito
mais em função de sua ação como boticário que por suas ativida-
des políticas.

Ezequiel e as associações

Ezequiel esteve sempre às voltas com o movimento associativo da
cidade, participando ativamente, ao longo de sua vida, de diversas enti-
dades de caráter político, como as acima citadas, mas também civis,
públicas ou não. Pertenceu à Sociedade Auxiliadora da Indústria Naci-
onal (SAIN, 1827-1904). Encontramos no Auxiliador da Indústria
Nacional, periódico de divulgação da entidade, um parecer técnico de
Ezequiel Corrêa dos Santos, favorável à instalação da Fábrica de São
Carlos, de propriedade de Eustáquio Rodolpho de Mello Mattos, para
produção de óleos vegetais27. Foi ainda sócio e presidente da Sociedade
Nacional dos Artistas Brasileiros – Trabalho, União e Moralidade.

Como líder da classe dos farmacêuticos, Ezequiel participou
de entidades de classe e seus discursos, lidos nas sessões públicas
dessas entidades, são documentos importantes em prol do melho-

ramento do ensino e da participação do farmacêutico como profis-
sional na sociedade brasileira5. Transformada a Sociedade de Me-
dicina do Rio de Janeiro em Academia Imperial de Medicina
(1835)28, tendo adotado uma Seção de Farmácia no dia de sua ins-
talação, em 1836, Ezequiel Corrêa dos Santos, membro da seção,
abordou a matéria do ensino farmacêutico, dando ênfase à necessi-
dade da elaboração urgente de um Código Farmacêutico Brasilei-
ro29 que, pela primeira vez, contemplasse a riquíssima flora medi-
cinal do país e a defesa do exame obrigatório dos produtos alimen-
tícios expostos à venda. Somente com a regulamentação da Junta
Central de Higiene Pública, pelo decreto N0 828 de 29 de setembro
de 1851, será prevista a inspeção de “armazéns de mantimentos,
casas de pasto, botequins, etc...”. Neste mesmo discurso, Ezequiel
propôs a criação de um curso de bacharelado prévio em Ciências
Naturais e fez um histórico completo das Farmacopéias mundiais.

“(...) não é vergonhoso para nós não possuirmos ainda um Código

farmacêutico (...)? Não é mais vergonhoso que para conhecermos

a energia medicamentosa dos produtos naturais da terra, em que
nascemos, estejamos na dependência de alheios escritores?”30

No ano seguinte (1837), Ezequiel voltou à tribuna, agora como presi-
dente da Seção de Farmácia, e fez um longo e profundo estudo sobre a
evolução da Farmácia no Brasil e no mundo. Apelou aos legisladores e ao
futuro rei para que se transformasse no grande protetor da Medicina e da
Farmácia5. Mais uma vez clamava pelo estabelecimento de um código
farmacêutico nacional. Em resposta, o governo decidiu adotar oficialmente
o código francês de medicamentos - Codex Medicamentarius Gallicus -,
que permaneceu em vigor até 1929. Ezequiel é patrono da Cadeira núme-
ro 100 da Academia Nacional de Medicina.

Em 30 de março de 1851, Ezequiel Corrêa dos Santos fundou a
Sociedade Farmacêutica do Rio de Janeiro (1851-1878?)31 com fins
de regularizar e garantir o exercício da farmácia no Brasil. Foi a
primeira sociedade da classe farmacêutica no Brasil do século XIX.
Ezequiel permaneceu no cargo de presidente desde a fundação até
1864, quando faleceu. Contando com o apoio do Imperador D. Pedro
II e com cerca de 70 sócios, a entidade surgiu após a criação da
Junta Central de Higiene em 1850, cujo Regulamento, de 29 de
setembro do mesmo ano, estabelecia uma fiscalização mais efici-
ente dos serviços sanitários do Império. Na sessão de instalação da
entidade, Ezequiel Corrêa dos Santos pronunciou no ato de sua
posse, seu discurso-plataforma, onde expandiu suas idéias e seu
grande programa. Em julho de 1851, começou a circular a Revista
Pharmacêutica, órgão de divulgação da entidade, cujo redator-che-
fe era o farmacêutico e doutor Ezequiel Corrêa dos Santos (filho).
Este periódico circulou de forma irregular até 1857, sendo substi-
tuído, em 1862, por novo periódico, A Abelha32.

O prof. Francisco de Paula Cândido, médico e presidente da Junta
de Higiene Pública, em novembro de 1851, solicitou a colaboração
da Sociedade na organização das tabelas e dos materiais que uma
botica deveria conter. Ezequiel Corrêa dos Santos foi nomeado para
o cargo de adjunto da Junta em 7 de julho de 1852, passando a visitar
as farmácias e procurando facilitar o papel fiscalizador da autorida-
de sanitária. Um dos frutos da participação de Ezequiel na Junta foi
o decreto de 7 de outubro de 1852, do Governo Imperial, que indica-
va para uso das boticas do Império, a tabela de medicamentos, as
farmacopéias, os vasilhames e instrumentos adequados4. Este mes-
mo decreto determinava que somente os boticários e droguistas po-
deriam vender substâncias venenosas e que seria necessária uma
autorização especial para venda de remédios de composição desco-
nhecida. Apesar desta estreita colaboração, a Junta dispensou a cola-
boração dos farmacêuticos, quando a Sociedade passou a criticar a
forte influência dos médicos junto ao órgão.
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A organização dos farmacêuticos não se restringiu à iniciativa
de Ezequiel; em 29 de julho de 1858, Eduardo Julio Janvrot (1831-
1892) fundou o Instituto Pharmaceutico do Rio de Janeiro (1858-
1887), com propostas semelhantes à da Sociedade Pharmaceutica
Brasileira. Segundo Lycurgo dos Santos Filho4, o Instituto teve maior
importância, organizando o primeiro congresso brasileiro e latino-
americano de farmacêuticos (1877) e também pela iniciativa de
fundação da Escola de Humanidades e Ciências Farmacêuticas,
fundada em 1874 e que funcionou de modo irregular até 1885.

Ezequiel e o ensino de Farmácia

Os discursos de Ezequiel repercutiram positivamente junto às
autoridades. Desde seu ingresso na Academia Imperial de Medici-
na, não se cansou de batalhar pela melhoria do ensino de farmácia
e pelo aumento dos preparatórios.

A reforma de ensino de 1832, inspirada no modelo francês,
previa a criação do curso farmacêutico junto às recém-criadas fa-
culdades de medicina do Império. O curso tinha a duração de 3
anos e para obter o título de farmacêutico, o aluno deveria praticar,
pelo mesmo período de 3 anos, em uma botica de um boticário
diplomado, durante ou após o curso.

Os farmacêuticos reivindicavam para as faculdades o monopó-
lio da concessão dos diplomas como forma de restringir o exercício
da farmácia aos homens de ciência de formação acadêmica. Na So-
ciedade Pharmaceutica Brasileira, Ezequiel chefiou o movimento
em favor do bacharelado em Ciências Naturais para os farmacêuti-
cos e a reforma do curso de farmácia, com a inclusão de uma cadeira
prática dirigida por um farmacêutico e de disciplinas de mineralo-
gia, zoologia e toxicologia.

Com a reforma de ensino instituída pelo Barão do Bom Reti-
ro (Luiz Pedreira do Couto Ferraz) pelo Decreto n.0 1387 de 28
de abril de 1854, parte das reivindicações foram incorporadas ao
curso farmacêutico: o estudo de mineralogia passou a ser minis-
trado junto com o da química e previa-se a instalação de oficinas
farmacêuticas em cada faculdade, para aulas práticas. Enquanto
não existissem estas oficinas, a Congregação determinaria o lu-
gar onde se daria a prática.

Para a recém-criada cadeira de Farmácia é nomeado Manoel
Maria de Moraes e Valle (1824-1866). Em 1855, a Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, não dispondo de salas adequadas em
número suficiente, escolheu, por unanimidade dos votos da Con-
gregação, o estabelecimento de Ezequiel para ser a escola prática
de farmácia confiando-lhe a direção técnica do ensino como auxi-
liar. Ezequiel agradeceu a “(...) confiança que em mim e na minha
botica depositou a ilustre Faculdade (...)”, mas alegava que sua
oficina na rua do Piolho, 113 (atual rua da Carioca) era pequena e
não dispunha dos aparelhos indispensáveis. Propôs a Moraes e Valle,
em carta datada de 24 de maio de 185533 estabelecer:

“(...) um completo laboratório chimico-pharmaceutico convenien-

temente sortido de todos os instrumentos, aparelhos e utensis, à se-
melhança da Pharmacia Central de Paris dirigida pelo professor

Soubeiran (...) o Governo concede ao proprietário da Pharmacia

Central, como indenização (...), seu custeio de pessoal e material, o
fornecimento de todas as drogas, símplices, medicamentos, com-

postos oficinais e magistrais que é de uso compor-se para os hospi-

tais militares de mar e terra, etc (...)”

Ezequiel, em 24 de novembro do mesmo ano, apresentou o “Pro-
jeto para estabelecimento na Corte de um Laboratório Nacional para
uma Escola Prática de Pharmacia e Chimica Médica e Industrial,
servindo ao mesmo tempo de Pharmacia Central”34, onde explicitou

de forma mais detalhada as funções do estabelecimento, solicitando
além da exclusividade do fornecimento de medicamentos e drogas
para os hospitais e estabelecimentos públicos a cessão de:

“(...) algumas braças de terreno gratuito ou por aforamento médi-

co e perpétuo, na rua da Guarda Velha (...), com fundos até o enca-

namento da Carioca (...)”

A proposta de Ezequiel parece ter sido aceita, pelo menos par-
cialmente, por volta de 185635. Ezequiel construiu a Fábrica Nacio-
nal de Produtos Chimicos e Pharmaceuticos, na rua do Areal nº 4
(atual rua Moncorvo Filho), onde seu filho homônimo lecionou
aulas práticas de farmácia aos alunos da Faculdade de Medicina
até 1875; somente nesta data a Faculdade de Medicina passa a ter
um Laboratório de Química nas suas instalações36.

A fábrica contou com importante incentivo por parte do Go-
verno Imperial e foi visitada por D. Pedro II, conforme registro em
seu diário datado de 22 de julho de 186237:

“(...) me parece bem montada, contudo já falta-lhe uma câmara ao

menos para o fabrico de ácido sulfúrico. E Ezequiel disse-me que o

terreno que possui não lhe chega para o estabelecimento do que é
necessário para tal fabrico. Estava muito ufano com a medalha de

Londres. Vi dois aparelhos engenhosos: um para preparação no

vácuo com emprego de calor e outro para ter uma corrente contí-
nua e da mesma porção de uma matéria volátil como éter, a fim de

obter certas preparações.”

Como se pode notar pelo comentário do Imperador, a Fábrica
Nacional não funcionava somente como local para aulas práticas e
manipulação de remédios para os estabelecimentos públicos, sen-
do também utilizado para as experiências de Ezequiel.

O boticário e o cientista

“Boticário – o que tem botica, vende drogas medicinais, e faz mezi-

nhas. Os boticários são cozinheiros dos médicos; cozem e tempe-
ram quando nas receitas lhes ordenam”38

No Brasil, no início da colonização o exercício da atividade
farmacêutica encontrava-se nas mãos daqueles que portavam as
caixas de botica39. Além dos profissionais dos estabelecimentos
religiosos ou das tropas, quase não se encontravam boticários li-
cenciados para o exercício profissional. Já no século XVIII, o
Almanaque da cidade do Rio de Janeiro contabilizava 31 boticas
em 1792 e 38 em 1794. Nas boticas eram encontrados remédios de
origem vegetal, animal e mineral, mas somente no final do século
XVIII elas passaram a comercializar medicamentos químicos de
procedência européia. Muitas vezes era difícil conhecer os compo-
nentes dos medicamentos, uma vez que o segredo marcava consi-
deravelmente a arte de curar naquele tempo. Anúncios em folhetos
e jornais apregoavam as virtudes miraculosas e os preços cômodos
dos remédios secretos.

Os Regimentos de Saúde exigiram que os boticários possuís-
sem carta de examinação ou diploma de farmacêutico, com o devi-
do registro no Senado da Câmara. Entre 1707 e 1749, 89 boticários
prestaram exames no Brasil; entre 1808 e 1821, 148 boticários fo-
ram examinados pela Fisicatura-mor. O comércio de drogas era
rendoso e atraiu profissionais estrangeiros, a maioria franceses que
se estabeleceram nas maiores cidades do Império.

Ezequiel, como representante de sua classe, combateu o
charlatanismo que invadia o mercado brasileiro de remédios, não
raro importados, anunciados publicamente nos jornais, prometen-
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do curar doenças até hoje incuráveis40. Defendendo a ética e o
empirismo, Ezequiel desde 1838 passou a fazer experiências e a
preparar medicamentos, utilizando principalmente a flora nativa41.

A busca de medicamento eficaz para combate ao impaludismo
(malária) no Rio de Janeiro fez com que vários profissionais da
área médica buscassem um princípio medicamentoso capaz de cu-
rar a terrível endemia. O catedrático de Patologia Interna da Facul-
dade de Medicina do Rio de Janeiro e médico do Hospital da Santa
Casa, Dr. Joaquim José da Silva, começou a obter bons resultados
com o emprego do decocto das cascas de pau-pereira42 nos doentes
de impaludismo agudo. Ezequiel resolveu estudar este vegetal tão
comum nas montanhas da Tijuca e nas Províncias da Bahia, Minas
Gerais e Espírito Santo.

A árvore do pau-pereira era conhecida dos indígenas e utiliza-
da contra impaludismo, inapetência, má digestão, tontura e prisão
de ventre e como febrífugo. Além disso, sua madeira era utilizada
na construção e fabricação de cabos de ferramentas agrícolas. Era
empregada ainda como estimulante sexual pelos boêmios das ci-
dades do Rio de Janeiro, de São Paulo e outras do interior.

Ezequiel tornou público, em 1838, que em 1833 havia desco-
berto no córtex da planta um alcalóide que denominou pereirina
que, na forma de cloridrato, foi empregado largamente até princí-
pio de século XX no combate à malária. Na tese de seu filho homô-
nimo, em 1848, está contada a história:

“A pereirina é um alcalóide – porque goza de propriedades bazicas,

e é azotada. Digo que ella goza de propriedades bazicas porque

forma com os ácidos combinações estáveis; e que é azotada porque
o producto de sua distillação é sensivelmente ammoniacal. Não há

principio immediato algum azotado, com propriedades bazicas que

não seja alcaloide”21

Além de Ezequiel, muitos químicos e farmacêuticos dedicaram-se ao
estudo do princípio ativo das cascas do pau-pereira, fato que promove
dúvida acerca da prioridade da descoberta do princípio ativo43.

Joaquim Monteiro Caminhoá (1836-1896) nos seus “Elemen-
tos de Botânica”, de 1877 44, menciona a descoberta de Ezequiel e
diz que o pau-pereira é encontrado na composição da Água Ingle-
sa45. A pereirina teve sua fórmula estabelecida por Domingos José
Freire Jr. (1843-1899): C

7
H

21
AzO

10
46. A fórmula estrutural da

pereirina (geissoschizohma) foi estabelecida em 195847.
Ao que tudo indica, o que Ezequiel Correa dos Santos conside-

rava um único alcalóide, o qual denominou pereirina, na verdade
era uma mistura complexa de alcalóides48.

Em trabalho recente49 foi retomado o estudo do pau-pereira e
re-isolados alguns alcalóides, um destes mostrou-se inibidor da
enzima acetilcolinesterase. Os medicamentos comercializados para
tratamento da doença de Alzheimer são inibidores desta enzima.

Ezequiel também é citado por sintetizar o primeiro produto
orgânico no Brasil, o clorofórmio (CHCl

3
), em sua oficina farma-

cêutica da rua do Piolho, 113 (hoje, rua da Carioca). É provável
que o processo de obtenção se baseasse na destilação de cloreto de
cálcio com etanol50. Parece ter sido de fabricação de Ezequiel o
produto utilizado na primeira cirurgia com anestesia geral com clo-
rofórmio, realizada pelo prof. Manuel Feliciano Pereira de Carva-
lho, na Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, em 18 de
fevereiro de 1848, e noticiada pelo Jornal do Commercio de 22 do
mesmo mês, com base nas anotações fornecidas pelo prof. Luís da
Cunha Feijó, que assistira à operação, a amputação da coxa de um
rapaz de 15 anos de idade, por “tumor branco do joelho” (tubercu-
lose)51. É interessante destacar que o clorofórmio havia sido intro-
duzido como anestésico, em substituição ao éter, apenas um ano
antes, 1847, na Inglaterra, por James Simpson.

Como já mencionamos, por volta de 1856 iniciou-se o funcio-
namento da “Fábrica Nacional de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos de Ezequiel & Filho”, que além de servir de escola prática
para os alunos do curso de farmácia da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro produzia produtos farmacêuticos com destaque para
os “Pós impalpáveis”, obtidos em aparelhos especiais, “os pilões
movidos a vapor e tamisados por igual movimento”; extratos aquo-
sos e alcoólicos, já empregando a técnica “a vácuo e com emprego
de vapor tão somente, quer na decocção como na evaporação”; pro-
dutos similares a determinadas especialidades estrangeiras, como
o “Xarope de Saúde de Ezequiel”, a “Magnésia Fluida de Ezequiel”
e outros xaropes que embutiam como estratégia de venda “o pro-
pósito de destronar os que vêm do estrangeiro e que são preferidos
no país só por esse fato, custando porém muito mais caro que os
mesmos produtos aqui preparados”52.

Ezequiel Corrêa dos Santos participou da primeira Exposição
Nacional (1861), tendo parte de seus produtos enviados à primeira
Exposição Universal da qual o Brasil participaria oficialmente, a
de Londres (1862). Para a sociedade imperial brasileira, a partici-
pação nas exposições universais era vista como uma espécie de
vitrine de nossa civilização. Trinta e oito expositores apresentaram
519 amostras de produtos químicos e farmacêuticos. Os produtos
químicos incluíam águas gasosas, cal, glicerina, barrilha, tintas,
extratos, líquidos desinfetantes etc. Foram escolhidos e remetidos
para a Exposição de Londres 1495 objetos, sendo 225 produtos
químicos e farmacêuticos53.

Ezequiel Corrêa dos Santos apresentou uma coleção de 220
produtos, a grande maioria extraída de vegetais, entre os quais:
atropina (hiosciamina), alcalóide extraído da Atropa belladona;
cafeína, alcalóide extraído do café, mate, chá ou guaraná, pelo “pro-

Figura 2. Alcalóides da Geissospermum vellosii
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cesso Bonjean”; ergotina, mistura de alcalóides extraída do espo-
rão do centeio, obtida pelo “processo Bonjean”; narcotina cristali-
zada; santonina cristalizada, substância com propriedade anti-
helmíntica extraída do gênero Artemisia; quinina, alcalóide extraí-
do da quina na forma de acetato, arseniato, cloridrato, sulfato e
valerianato; ácido valeriânico, provavelmente extraído do óleo es-
sencial da planta do gênero Valeriana e seus derivados, valerianatos
de bismuto, de ferro e de zinco.

Dos 220 produtos apresentados por Ezequiel na Exposição Na-
cional de 1861, somente 52 foram enviados para a Exposição Uni-
versal de Londres de 1862. Na leitura do relatório do jurado, o médi-
co Francisco Ferreira de Abreu (1823-1885), barão de Teresópolis,
podemos sublinhar críticas quanto aos processos utilizados na pro-
dução e no armazenamento, e mesmo a utilidade duvidosa de certos
produtos “como fossem o racachou do Sr. Ezequiel e sua magnésia
fluida, e outras imitações mais, que estão mui longe de merecer a
sanção da experiência e o apoio dos homens de ciência”. Ao final, o
relator aproveita para ainda solicitar que Ezequiel e seu filho pos-
sam “elevar seu estabelecimento ao grau de desenvolvimento e per-
feição que reclama o país”, justificando o que chamou de “generoso
apoio que em sua solicitude pela indústria química e farmacêutica
lhes tem prodigalizado o Governo Imperial”54. Refere-se à ajuda que
Ezequiel obteve para estabelecimento de sua “Fábrica Nacional de
Produtos Chimicos e Pharmacêuticos”.

Com a morte de Ezequiel em 1864, a administração da fábrica
ficou sob a responsabilidade de seu segundo filho Ernesto. O já
referido anúncio do Almanaque Laemmert de 1870 informava que
o estabelecimento estava apto a preparar “todos os produtos quí-
micos para medicina e artes”, bem como “pós-impalpáveis de qual-
quer qualidade”, “extratos a vapor evaporados a vácuo”, “águas
minerais gasosas”, “destilações de espíritos” e “especialidades far-
macêuticas diversas”55.

EPÍLOGO

A trajetória de Ezequiel Corrêa dos Santos nos dá uma idéia do
tempo em que viveu. Primeiramente seu engajamento político nas
fileiras do liberalismo, depois como farmacêutico, sua vertente de
combate irá tomar outras lutas, agora pelo reconhecimento profis-
sional, pela qualidade do ensino a ser ministrado aos farmacêuti-
cos e pelo combate ao charlatanismo, que invadia o mercado brasi-
leiro de remédios com panacéias e elixires. Apesar de não ser una-
nimidade no meio médico, não podemos deixar de destacar a des-
coberta da pereirina, reconhecidamente o primeiro alcalóide isola-
do no Brasil, cujo preparado sob a forma de cloridrato foi ampla-
mente empregado no combate à malária até o início do século pas-
sado, constatando também que em meados do século XIX nas bo-
ticas do Rio de Janeiro se fazia química de produtos naturais.

Ezequiel destacou-se ainda no combate às epidemias de febre
amarela e de cólera que assolaram a Corte em meados do século
XIX, fornecendo gratuitamente medicamentos aos postos de saú-
de, assim como ambulâncias aos pobres e aos soldados do 40 Bata-
lhão de Artilharia6.

Ezequiel faleceu no dia 28 de dezembro de 1864, vítima de
enterocolite, como noticiou o Diário do Rio de Janeiro, dizendo
apenas que havia falecido “um químico habilitado e que era um
liberal”. Joaquim Manoel de Macedo56 conta-nos que após a sua
morte a Academia Imperial de Medicina fez colocar um busto de
Ezequiel na sala de suas sessões públicas em homenagem ao cien-
tista, ao historiador de sua classe, ao jornalista e ao político. Em
sua homenagem foi dada a uma rua, na Cidade do Rio de Janeiro,
na área do Mangue, o nome de Dr. Ezequiel, mas esta desapareceu
na reurbanização da Cidade Nova.
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